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“Não basta ensinar ao homem uma especialidade, porque se tornará assim uma máquina utilizável e não 
uma personalidade. É necessário que adquira um sentimento, senso prático daquilo que vale a pena ser 
empreendido, daquilo que é belo, do que é moralmente correto.” (Albert Einstein) 
 

“Esta manchete contempla legislação publicada entre 19/02/2011 e 25/02/2011” 
 
 
1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
 
Resolução CFC nº 1.324, de 18.02.2011 - DOU 1 de 22.02.2011 

  
Altera a data da aplicação de itens das NBC Ts 19.33 e 19.41 que tratam da apresentação do 
capital social das sociedades cooperativas. 

  
O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, 
  
Considerando que, no processo de convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade aos padrões 
internacionais, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovou em novembro de 2010 a 
Interpretação Técnica ICPC 14 - Cotas de Cooperados em Entidades Cooperativas e Instrumentos 
Similares que ainda não foi aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC); 
  
Considerando que foi criado no âmbito do CPC um Grupo de Trabalho para elaborar documento de 
orientação técnica para a correta aplicação da referida interpretação no ambiente brasileiro; 
  
Considerando que os profissionais de contabilidade que prestam serviços às sociedades cooperativas, 
bem como o corpo diretivo dessas entidades necessitam das orientações técnicas a serem emanadas do 
documento a ser elaborado pelo Grupo de Trabalho, para a correta interpretação e aplicação das normas 
convergidas, dada a singularidade e especificidade do ambiente cooperativista brasileiro, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Os itens 16A, 16B, 16C e 16D da NBC T 19.33 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e o item 
22.6 da NBC T 19.41 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, no que se refere à classificação 
contábil das quotas-partes dos associados nas sociedades cooperativas brasileiras, serão de adoção 
obrigatória a partir de 1º de janeiro de 2012, facultada a sua aplicação antecipada. 
  
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 31 de 
dezembro de 2010. 
 

http://pensador.uol.com.br/autor/Albert_Einstein/


1.03 AUDITORIA E PERÍCIA 
Resolução CFC nº 1.323, de 21.01.2011 - DOU 1 de 21.02.2011 

 
Aprova a NBC PA 03 - Revisão Externa de Qualidade pelos Pares. 

 
O Conselho Federal de Contabilidade, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, e com 
fundamento no disposto na alínea "f" do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, 
 
Considerando que a Revisão Externa de Qualidade, a chamada "Revisão pelos Pares", é considerada 
como elemento essencial de garantia da qualidade dos serviços de auditoria independente no âmbito 
nacional e internacional; 
 
Considerando que foi instalado um Comitê Administrador específico, instituído pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e pelo IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil; 
 
Considerando que a Instrução nº 308, da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), de 14 de maio de 1999, 
em seu art. 33, prevê a obrigatoriedade da revisão do controle de qualidade, para os contadores e as 
firmas de auditoria que exerçam auditoria independente, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Aprovar a NBC PA 03 - Revisão Externa de Qualidade pelos Pares. 
 
Art. 2º Revogar a Resolução CFC nº 1.158/2009, publicada no DOU., Seção 1, de 17.02.2009, e o art. 2º. 
da Resolução CFC nº 1.202/2009, publicada no DOU., Seção 1, de 03.12.2009. 
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
ANEXO 
 
Ata CFC nº 946 
 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
 
NBC PA 03 - REVISÃO EXTERNA DE QUALIDADE PELOS PARES 
 
Objetivo 
 
1. A Revisão Externa de Qualidade pelos Pares, adiante denominada de "Revisão pelos Pares", constitui-
se em processo de acompanhamento e controle de qualidade dos trabalhos realizados pelos auditores 
independentes. 
 
2. O objetivo da revisão pelos pares é a avaliação dos procedimentos adotados pelo Contador que atua 
como Auditor Independente e pela Firma de Auditoria, daqui em diante denominados "Auditor", com 
vistas a assegurar a qualidade dos trabalhos desen- 
 
volvidos. A qualidade, neste contexto, é medida pelo atendimento ao estabelecido nas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e, na falta destas, nos pronunciamentos do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do 
Brasil, e, quando aplicável, nas normas emitidas por órgãos reguladores. 
 
Alcance 
 



3. Esta Norma aplica-se, exclusivamente, ao Auditor com registro na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). 
 
Administração da Revisão pelos Pares 
 
4. Para fins desta Norma, os seguintes termos são usados com os significados abaixo especificados: 
 
Revisão pelos Pares é o exame realizado por auditor independente nos trabalhos de auditoria executados 
por outro auditor independente, visando verificar se: 
 
(a) os procedimentos e as técnicas de auditoria utilizados para execução dos trabalhos nas empresas 
clientes estão em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais, 
editadas pelo CFC e, quando aplicável, com outras normas emitidas por órgão regulador; 
 
(b) o sistema de controle de qualidade desenvolvido e adotado pelo Auditor está adequado e conforme o 
previsto na NBC PA 
 
01 - Controle de Qualidade para Firmas (Pessoas Jurídicas e Físicas) de Auditores Independentes. 
 
Programa de Revisão é o programa de trabalho do Comitê Administrador da Revisão Externa de 
Qualidade (CRE), que compreende a definição da abrangência, a seleção dos auditores a serem revisados, 
as etapas e os prazos a serem cumpridos pelos auditores revisores na realização do trabalho de revisão. 
 
Ano-base da revisão refere-se ao ano a ser revisado pelo auditor-revisor, que pode ser o ano anterior ao 
da indicação do auditor a ser revisado, bem como outros anos não revisados na última revisão realizada. 
 
Relatório de revisão é o relatório elaborado pelo auditorrevisor, a ser apresentado ao CRE, dispondo 
sobre a conformidade, ou não, do sistema de controle de qualidade existente nos trabalhos 
desenvolvidos pelo auditor-revisado. 
 
Plano de ação é o documento elaborado pelo auditor-revisado, a ser apresentado ao CRE, dispondo 
sobre as ações que ele irá realizar com o objetivo de sanar as fragilidades que foram apresentadas no 
relatório de revisão. 
 
Revisão recíproca é a situação em que o auditor-revisor teve sua última revisão realizada pelo atual 
auditor-revisado, não importando o intervalo de tempo entre as revisões. 
 
5. As partes envolvidas na Revisão pelos Pares são as seguintes: 
 
(a) CRE, que é o responsável pela administração do Programa de Revisão; 
 
(b) Auditor-revisor, que é o responsável pela realização da revisão individual; 
 
(c) Auditor-revisado, que é a firma, ou o auditor independente, que será objeto da revisão. 
 
6. O Auditor deve submeter-se à Revisão pelos Pares, no mínimo, uma vez a cada ciclo de quatro anos, 
considerando que: 
 
(a) a cada ano, no mês de janeiro, devem ser selecionados para inclusão no programa de revisão, por 
critério definido pelo CRE, os auditores que deverão submeter-se à Revisão pelos Pares, sendo, 
obrigatoriamente, incluídos aqueles que obtiveram seu cadastro na CVM no ano anterior, que será 
definido como o ano-base da revisão; 
 



(b) em decorrência dos problemas específicos relatados pelo auditor-revisor na última revisão, o CRE 
pode decidir por determinar períodos menores para a revisão seguinte nos trabalhos do auditorrevisado. 
 
7. A revisão deve ser organizada para permitir que o auditorrevisor emita opinião sobre o sistema de 
controle de qualidade dos trabalhos desenvolvidos pelo auditor-revisado no período coberto pela 
revisão, independentemente de o mesmo ter realizado trabalho com emissão de relatório de auditoria 
no período sob revisão. 
 
8. O sistema de controle de qualidade de que trata o item 7 
 
está relacionado à estrutura organizacional e à metodologia de auditoria estabelecida pelo auditor-
revisado para a realização dos trabalhos de auditoria, as quais devem atender ao estabelecido nas 
Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais. 
 
9. O auditor-revisor deve elaborar carta de recomendação circunstanciada quando houver evidência de 
que o auditor-revisado não cumpriu com as políticas e com os procedimentos de controle de qualidade 
estabelecidos no item 7. 
 
10. O auditor-revisado deve submeter-se a nova revisão no ano subsequente, quando: 
 
(a) o auditor-revisor emitir relatório com opinião adversa ou abstenção de opinião; 
 
(b) o relatório de revisão e/ou o plano de ação não tiverem sidos aprovados pelo CRE no ano que foram 
submetidos à revisão, por não atendimento aos prazos estabelecidos ou por outras razões comunicadas 
pelo CRE. 
 
11. O CRE é composto por 4 (quatro) representantes do CFC e por 4 (quatro) representantes do IBRACON 
- Instituto dos Auditores Independentes do Brasil, indicados pelas respectivas entidades, segundo suas 
disposições estatutárias. As atividades operacionais são de responsabilidade de ambas as entidades. Os 
representantes devem ser contadores no exercício da auditoria independente devidamente registrados 
no Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI) e na CVM. Os representantes serão nomeados 
para um período de 3 (três) anos, sendo permitida a recondução. 
 
12. Cabe ao CRE: 
 
(a) selecionar e identificar os auditores a serem revisados a cada ano, considerando o estabelecido no 
item 6; 
 
(b) emitir e atualizar guias de orientação, instruções, questionários detalhados, anexos, expedientes, 
correspondências e ofícios, que servirão de roteiro mínimo obrigatório para orientação na tarefa de 
revisão pelos pares, sendo as mesmas partes integrantes desta Norma; 
 
(c) dirimir quaisquer dúvidas a respeito do processo de revisão pelos pares e resolver eventuais situações 
não previstas nesta Norma; 
 
(d) revisar os relatórios de revisão elaborados pelo auditorrevisor e os planos de ação corretivos 
encaminhados pelo auditorrevisado; 
 
(e) aprovar, ou não, os relatórios de revisão e os planos de ação apresentados pelos auditores-revisores e 
pelos auditores-revisados, respectivamente; 
 
(f) emitir relatório sumário anual; 
 



(g) comunicar, ao CFC e à CVM, as situações que sugerem necessidade de diligências em relação aos 
trabalhos dos auditoresrevisados e dos auditores-revisores; 
 
(h) emitir todos os expedientes e as comunicações dirigidos aos auditores, ao CFC, ao IBRACON e à CVM, 
e, quando aplicável, ao Banco Central do Brasil (BCB) e à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP); 
 
(i) estabelecer controles para administrar a Revisão pelos Pares, de forma a garantir que as revisões 
sejam realizadas nos prazos estabelecidos nesta Norma, comunicando, ao CFC e à CVM, os nomes dos 
auditores que não cumprirem os prazos para a tomada das providências cabíveis; 
 
(j) revisar e divulgar as orientações e instruções, anexos, incluindo o questionário-base, destinado ao 
auditor-revisor e ao auditorrevisado, para a sua aplicação anual. A atualização deve contemplar 
eventuais mudanças nas Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais, editadas pelo CFC 
e, quando aplicável, em outras normas emitidas pelos órgãos reguladores. 
 
13. As decisões do CRE devem constar em ata, que será encaminhada ao Vice-presidente Técnico do CFC, 
que a submeterá à Câmara Técnica para aprovação e, posteriormente, ao Plenário do CFC, visando à sua 
homologação. 
 
Relatório de revisão 
 
14. Ao final da revisão, o auditor-revisor deve emitir relatório com suas conclusões e carta de 
recomendações, quando for o caso, os quais devem ser encaminhados, juntamente com o plano de ação 
do auditor-revisado e cópia do questionário-base, ao CRE, que pode requerer esclarecimentos tanto do 
auditor-revisor quanto do auditor- 
 
revisado. Esses documentos devem ser encaminhados, obrigatoriamente, utilizando-se sistema WEB a 
ser disponibilizado pelo CRE, com a certificação digital do auditor-revisor. A critério do CRE, o sistema 
convencional poderá ser utilizado pelo auditor-revisor e pelo auditor-revisado. 
 
15. Ao final da revisão, o auditor-revisor deve encaminhar ao auditor-revisado, carta de recomendações, 
quando emitida, para que o auditor-revisado elabore seu plano de ação com os comentários e as ações 
que serão adotadas para sanar cada um dos aspectos apontados. 
 
O auditor-revisado deve entregar o plano de ação elaborado ao auditor-revisor, que fará o 
encaminhamento ao CRE. O CRE poderá requerer reunião com o auditor-revisado para assegurar o 
adequado entendimento das ações planejadas contidas no plano de ação encaminhado. 
 
16. Como resultado das análises dos documentos encaminhados pelo auditor-revisor e do plano de ação 
elaborado pelo auditor-revisado, bem como das reuniões ou dos esclarecimentos, quando for o caso, o 
CRE deve aprovar, ou não, o relatório de revisão. No caso de relatórios de revisão com opinião adversa 
ou com abstenção de opinião, o CRE efetuará comunicação específica ao CFC e à CVM. 
 
17. Ao término de cada ano, o CRE deve elaborar, a partir dos relatórios analisados ao longo do ano, o 
relatório sumário anual, o qual deve ser destinado à presidência de cada entidade profissional e de cada 
órgão regulador que requeira a Revisão pelos Pares. O relatório será confidencial e constituirá um 
resumo dos resultados das revisões realizadas no ano e das ações planejadas, implementadas e 
executadas, sendo permitida a identificação do nome do auditorrevisado e do auditor-revisor ou da 
entidade cujo trabalho foi incluído no referido resumo dos resultados. 
 
18. Os aspectos relevantes levantados pelas presidências das entidades profissionais e/ou órgãos 
reguladores sobre o relatório confidencial, encaminhados ao CRE, devem ser comunicados ao 
auditorrevisado e auditor-revisor. 
 



19. Informações baseadas no relatório referido no item 17 serão disponibilizadas ao mercado pelos 
meios estabelecidos pelo CFC, por proposta do CRE. 
 
Características do programa Confidencialidade 
 
20. Adotam-se, para a Revisão pelos Pares, as mesmas normas sobre confidencialidade, aplicáveis a 
qualquer trabalho de auditoria independente, conforme definido pelo CFC. Neste contexto, os membros 
do CRE, do CFC e das demais equipes revisoras ficam impedidos de divulgar qualquer informação obtida 
durante a participação na Revisão pelos Pares, em qualquer fase do trabalho ou posteriormente ao seu 
término, observado o disposto nos itens 17 a 19. 
 
21. O auditor-revisado deve obter aprovação de cada um dos seus clientes selecionados para revisão a 
fim de que os trabalhos possam ser, efetivamente, realizados. 
 
22. O auditor-revisor deve enviar confirmação de confidencialidade ao cliente selecionado de que trata o 
item 21. 
 
Independência 
 
23. O auditor-revisor e os demais membros da equipe revisora devem ter independência em relação ao 
auditor-revisado, de acordo com as definições previstas nas Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas 
e Profissionais, editadas pelo CFC e, quando aplicável, em outras normas emitidas por órgão regulador. 
 
24. O auditor-revisor e os demais membros da equipe revisora podem possuir investimentos ou grau de 
parentesco com executivos em posições-chave nas empresas clientes do auditor-revisado, porém, os 
mesmos não podem revisar os trabalhos do auditor-revisado com o qual possuam tais relacionamentos. 
 
25. São vedadas as revisões recíprocas entre auditores independentes (pessoas físicas e jurídicas). 
Eventuais exceções devem ser submetidas à aprovação do CRE. 
 
Conflito de interesses 
 
26. Não deve haver qualquer relação que caracterize suspeição, impedimento ou mesmo conflito de 
interesses entre o auditorrevisor, os membros da equipe revisora ou os profissionais envolvidos na 
administração da Revisão pelos Pares e o auditor-revisado ou os seus clientes selecionados para a 
revisão. 
 
Competência 
 
27. Para atuar como auditor-revisor, o auditor deve observar se: 
 
(a) a equipe revisora possui estrutura técnica e de recursos humanos compatível com a revisão a ser 
realizada. A compatibilidade refere-se, principalmente, à experiência dos revisores em trabalhos de 
auditoria de similar complexidade; 
 
(b) o auditor independente pessoa física e os profissionais responsáveis técnicos da firma de auditoria 
independente, encarregados da revisão, estão devidamente registrados na CVM e no CNAI; 
 
(c) caso o auditor-revisado tenha em sua lista de clientes, entidades regulamentadas pelo BCB ou pela 
SUSEP, os membros da equipe revisora devem estar registrados no CNAI, com habilitação para auditar as 
respectivas entidades, cabendo ao auditor-revisado a responsabilidade pela verificação dessa habilitação. 
 
28. O Auditor não pode atuar como auditor-revisor nas seguintes hipóteses: 
 



(a) quando o seu cadastro estiver suspenso ou cancelado pela CVM, ou quando estiver desautorizado de 
atuar como auditor por organismos oficiais controladores e reguladores de mercado; 
 
(b) quando o último relatório de revisão, realizado sobre os seus trabalhos, tiver sido emitido com 
"opinião adversa", com "abstenção de opinião" ou não tiver sido aprovado pelo CRE; 
 
(c) quando existir parágrafo de ênfase no relatório de revisão emitido sobre os seus trabalhos que faça 
menção à limitação de escopo na execução dos trabalhos de revisão realizados pelos auditores-revisores; 
 
(d) quando não tiver cumprido os prazos determinados pelo CRE na revisão anterior; 
 
(e) quando não tenha sido submetido à Revisão pelos Pares no ciclo imediatamente anterior; 
 
(f) quando, por decisão fundamentada do CRE, a ressalva contida no último relatório de revisão sobre os 
seus trabalhos for considerada de natureza grave. Nessa situação o auditor-revisado deve ser informado 
previamente dessa condição; 
 
(g) quando, por decisão fundamentada do CRE, o auditorrevisor não for aceito, ele deve ser informado 
previamente desta condição. 
 
Organização do trabalho de revisão 
 
29. A seleção do auditor-revisor cabe ao auditor a ser revisado. 
 
30. A equipe revisora deve ser formada por uma ou mais pessoas, dependendo do porte e da 
especialização do Auditor a ser revisado. 
 
31. O auditor-revisor tem as seguintes responsabilidades: 
 
(a) organizar, planejar e conduzir os trabalhos de revisão; 
 
(b) supervisionar o trabalho desenvolvido pelos membros da equipe; 
 
(c) comunicar e discutir os resultados da revisão com a administração do auditor-revisado; 
 
(d) elaborar o relatório de revisão e a carta de recomendações, quando for o caso; 
 
(e) apresentar o relatório, a carta de recomendações e a cópia do questionário ao CRE; 
 
(f) dar esclarecimentos ou participar de reunião com o CRE, quando requerido; e 
 
(g) guardar por 7 (sete) anos toda a documentação referente aos trabalhos de revisão, tais como: carta 
de contratação; correspondências encaminhadas ao auditor-revisado; respostas do auditorrevisado; 
 
documentação preliminar aos trabalhos de revisão; documentação pertinente ao planejamento de 
auditoria aplicado aos trabalhos de revisão; papéis de trabalho do auditor-revisor que evidenciam os 
exames efetuados durante a revisão; justificativas e comentários emitidos pelo auditor-revisado sobre os 
pontos levantados durante os trabalhos de revisão; e 
 
toda e qualquer documentação que reporte ao trabalho de revisão realizado. 
 
Procedimentos para a Revisão pelos Pares 
 



32. A revisão deve abranger, exclusivamente, aspectos de atendimento às Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnicas e Profissionais, editadas pelo CFC e, quando aplicável, a outras normas emitidas 
por órgão regulador, sem a inclusão de quaisquer questões relativas a negócios entre o auditor-revisado 
e os seus clientes. 
 
33. O processo da Revisão pelos Pares deve ser desenvolvido conforme procedimentos a serem 
detalhados pelo CRE, e deve considerar a: 
 
(a) obtenção, análise e avaliação das políticas e dos procedimentos de controle de qualidade 
estabelecidas pelo auditor-revisado independentemente da realização de trabalhos, com emissão de 
relatório de auditoria no período sob revisão; 
 
(b) análise da adequação da informação recebida nas entrevistas com pessoas de níveis hierárquicos e 
experiência adequada do auditor-revisado; 
 
(c) confirmação da estrutura de controle interno mediante confronto com os papéis de trabalho, para 
uma amostra de trabalhos; 
 
(d) discussão com o auditor-revisado sobre os aspectos identificados, as eventuais falhas verificadas na 
revisão e as respectivas recomendações; 
 
(e) elaboração do relatório de revisão e a carta de recomendações, quando for o caso; 
 
(f) preparação da documentação que evidencie as discussões realizadas com o auditor-revisado. 
 
34. A equipe revisora deve adotar procedimentos de auditoria, tais como: verificação de documentação; 
indagação às pessoas envolvidas na administração, com o objetivo de confirmar se as normas de controle 
de qualidade definidas foram, efetivamente, aplicadas. 
 
35. Naqueles aspectos em que, necessariamente, se requeira a revisão de papéis de trabalho, a equipe 
deve selecionar uma amostra limitada de clientes, concentrando suas atividades nos aspectos que 
necessitem avaliação, devendo, na amostra, serem incluídos trabalhos realizados em empresas de capital 
aberto, mercado financeiro, fundos de aposentadoria e pensões e securitário, quando o auditor-revisado 
tiver entre seus clientes tais tipos de entidades. 
 
36. Quando o auditor-revisado não concordar com a seleção de determinado cliente para revisão, por 
motivos justificáveis, tais como a existência de litígio ou investigação, ou pela negativa do cliente em 
autorizar a revisão dos papéis de trabalho, a equipe revisora deve avaliar e documentar as razões para 
essa exclusão. 
 
37. Caso a equipe revisora não concorde com a restrição apresentada pelo auditor-revisado, o efeito 
dessa situação deve ser avaliado no contexto do trabalho e no relatório a ser emitido. 
 
38. Caso o auditor-revisado possua mais de um escritório, deve ser aplicado julgamento profissional para 
avaliar a necessidade de revisão de mais de um deles. 
 
39. Podem ser requeridas visitas a alguns dos escritórios de que trata o item 38 para obtenção de 
evidências que permitam concluir que as políticas e os procedimentos de controle de qualidade são 
adequadamente divulgados e estendidos para o conjunto dos escritórios. 
 
Relatório da Revisão pelos Pares Conteúdo e prazo 
 
40. O relatório do auditor-revisor deve incluir os seguintes elementos: 
 



(a) escopo da revisão e eventuais limitações; 
 
(b) se está sendo emitida carta de recomendações; 
 
(c) descrição das limitações sobre a plena efetividade de qualquer sistema de controle de qualidade, 
além do risco de determinadas deficiências existirem, mas não serem detectadas; 
 
(d) conclusão sobre as políticas e os procedimentos de controle de qualidade em relação ao atendimento 
das Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais, editadas pelo CFC e, quando aplicável, 
das normas emitidas por órgãos reguladores. 
 
41. A emissão do relatório deve ocorrer no prazo máximo de 
 
45 (quarenta e cinco) dias após a finalização da revisão em campo, e sua data deve ser a do 
encerramento dos trabalhos da revisão, não podendo esse prazo ultrapassar aos prazos estabelecidos 
pelo CRE para que o auditor-revisor encaminhe o relatório e demais documentos para a análise de que 
trata o item 14. 
 
42. Em relação às sugestões apresentadas na carta de recomendações sobre o aprimoramento do 
sistema de controle interno de qualidade, deve ser observado o disposto na NBC TA 265 - Comunicação 
de Deficiências de Controle Interno. 
 
Tipos de relatório 
 
43. O relatório emitido pode ser de 4 (quatro) tipos: 
 
(a) sem ressalvas, com emissão de carta de recomendações, quando o auditor-revisor concluir, 
positivamente, sobre os trabalhos realizados. A falta de emissão de carta de recomendações deve ser 
justificada pelo auditor-revisor em sua carta de encaminhamento do relatório da revisão ao CRE; 
 
(b) com ressalvas, quando: 
 
(i) o auditor-revisor encontrar falhas relevantes que, não requeiram, porém, a emissão de opinião 
adversa. Nesse caso, é obrigatória a emissão de carta de recomendações; ou 
 
(ii) for imposta alguma limitação no escopo da revisão que impeça o auditor-revisor de aplicar um ou 
mais procedimentos requeridos. 
 
Nesse caso, a emissão da carta de recomendações pode não ser requerida, dependendo das causas das 
limitações apresentadas no escopo da revisão; 
 
(c) com opinião adversa, com emissão obrigatória de carta de recomendações, identificando as falhas 
que evidenciem as políticas e os procedimentos de qualidade que não estão em conformidade com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais, editadas pelo CFC e, quando aplicável, com 
as normas emitidas por órgãos reguladores; 
 
(d) com abstenção de opinião, com emissão obrigatória de carta de recomendações, tendo em vista que 
as limitações impostas ao trabalho foram tão relevantes que o auditor-revisor não tem condições de 
concluir sobre a revisão. 
 
44. Para efeito desta Norma, quando o auditor-revisado não tiver executado qualquer trabalho de 
auditoria, esta situação não indica uma limitação de escopo para o auditor-revisor. 
 
45. Os modelos de relatório de que trata o item 43 estão disponíveis na página do CRE, no site do CFC. 



 
46. As falhas identificadas nos trabalhos não implicam emissão de relatório com ressalvas ou adverso, 
sempre que, a julgamento do auditor-revisor, forem consideradas como isoladas e irrelevantes. 
 
A equipe revisora deve avaliar o padrão e o efeito das falhas identificadas, bem como sua implicação no 
sistema de controle de qualidade do auditor-revisado, diferenciando os erros na estrutura do sistema de 
controle de qualidade, dos erros na aplicação das políticas e dos procedimentos definidos. 
 
47. No caso de emissão de julgamento sobre o padrão ou o efeito das falhas, o auditor-revisor deve 
registrar todos os apontamentos em seus papéis de trabalho de revisão, inclusive com as justificativas 
apresentadas pelo auditor-revisado e, quando possível, com as evidências que corroborem as 
justificativas apresentadas. 
 
48. As conclusões constantes no relatório emitido dependem, sempre, do exercício de julgamento 
profissional do auditor-revisor. O auditor-revisor deve incluir no relatório a quantidade de parágrafos 
explicativos que se faça necessária, visando o adequado entendimento das políticas e procedimentos 
adotados, bem como das suas aplicações. 
 
49. O auditor-revisado deve apresentar seus comentários sobre os aspectos reportados no relatório de 
revisão e na carta de recomendações e elaborar, obrigatoriamente, um plano de ação para responder às 
recomendações formuladas, com observância do prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento do relatório elaborado pelo auditor-revisor. No entanto, tanto o auditor-revisor quanto o 
auditor-revisado devem atentar-se para o cumprimento do prazo de encaminhamento, ao CRE, dos 
relatórios e de toda a documentação referente à revisão. 
 
Revisão e seus prazos 
 
50. Cabe ao CRE definir os auditores que devem ser revisados, bem como estabelecer o cronograma para 
entrega dos relatórios de revisão e dos demais documentos de que trata o item 14. 
 
51. O CRE também é responsável pela emissão e atualização das guias de orientação até 31 de março de 
cada ano. 
 
52. O CRE deve encaminhar até 28 de fevereiro de cada ano, expediente para os auditores selecionados 
para se submeterem à Revisão pelos Pares, com a comunicação dos prazos a serem observados para a 
indicação do auditor-revisor e para a entrega do relatório de revisão. 
 
53. O auditor-revisado que não contratar auditor-revisor para efetuar os trabalhos de revisão externa de 
qualidade, ou que apresente motivos para que o relatório de revisão seja entregue após 30 (trinta) dias 
da data estabelecida, fica automaticamente indicado para a revisão no ano subsequente. 
 
54. Os ofícios emitidos pelo CRE ao auditor-revisor, originados da análise dos relatórios de revisão, 
devem ser respondidos no prazo de 30 (trinta) dias contados do primeiro dia útil após a data de 
recebimento do aviso de recebimento (AR). 
 
55. O auditor-revisor que não cumprir os prazos determinados no item 54 está automaticamente 
impedido de atuar como auditor-revisor no ano subsequente. 
 
56. Para efeitos desta Norma, a submissão do auditor-revisado e/ou auditor-revisor à Revisão pelos 
Pares, em anos subsequentes não exime a responsabilidade pelo descumprimento dos prazos e das 
determinações referentes à Revisão pelos Pares de anos anteriores. 
 
57. O relatório sumário anual será disponibilizado pelo CRE ao CFC, à CVM e ao IBRACON e, quando 
solicitado, aos demais organismos oficiais controladores e reguladores de mercado. 



 
Recurso 
 
58. Das decisões do CRE, cabe interposição de recurso ao Tribunal Superior de Ética e Disciplina do CFC 
no prazo de 15 (quinze) dias após a notificação. 
 
Penalidades 
 
59. A inobservância desta Norma constitui infração disciplinar sujeita às penalidades previstas nas alíneas 
"c" a "g" do art. 27 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, alterado pela Lei nº 12.249/2010, e, 
quando aplicável, ao Código de Ética Profissional do Contador. 

 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
 
2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF 
 
Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21.02.2011 - DOU 1 de 22.02.2011 
 
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos 
ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Físicas nas doações aos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, nas doações aos Fundos do Idoso, nos investimentos e patrocínios em obras 
audiovisuais, nas doações e patrocínios de projetos culturais, nas doações e patrocínios em 
projetos desportivos e paradesportivos e na contribuição patronal paga à Previdência Social 
incidente sobre a remuneração do empregado doméstico. 

 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 261 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 04 
de março de 2009, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, na Lei nº 8.242, 
de 12 de outubro de 1991, na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, na Lei nº 8.685, de 20 de julho 
de 1993, na Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, na Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, na Lei 
nº 9.874, de 23 de novembro de 1999, na Medida Provisória nº 2.228-1, de 06 de setembro de 2001, na 
Lei nº 10.454, de 13 de maio de 2002, na Lei nº 11.324, de 19 de julho de 2006, na Lei nº 11.437, de 28 
de dezembro de 2006, na Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, na Lei nº 11.472, de 2 de maio de 
2007, na Lei nº 11.646, de 10 de março de 2008, na Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, e nos arts. 12 
e 13 da Lei nº 12.375, de 30 de dezembro de 2010, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Os procedimentos a serem adotados para fruição dos benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre 
a Renda das Pessoas Físicas nas doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, nas 
doações aos Fundos do Idoso, nos investimentos e patrocínios em obras audiovisuais, nas doações e 
patrocínios de projetos culturais, nas doações e patrocínios em projetos desportivos e paradesportivos e 
na contribuição patronal paga à Previdência Social incidente sobre a remuneração do empregado 
doméstico são efetuados de acordo com as disposições desta Instrução Normativa. 
 
Capítulo I 
 
DOS FUNDOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
Seção I 
Do Benefício Fiscal 
 



Art. 2º A pessoa física pode deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual, a que se refere o 
art. 54, as doações feitas no ano-calendário anterior aos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
§ 1º As importâncias deduzidas a título de doações sujeitam se à comprovação, por meio de documentos 
emitidos pelos conselhos gestores dos respectivos fundos. 
 
§ 2º As doações efetuadas em moeda devem ser depositadas em conta específica, aberta em instituição 
financeira pública, vinculada ao respectivo fundo. 
 
Seção II 
Do Limite 
 
Art. 3º A dedução de que trata o art. 2º deve atender ao limite global estabelecido no art. 55 desta 
Instrução Normativa. 
 
Seção III 
Do Comprovante 
 
Art. 4º Os Conselhos Municipais, Estaduais ou Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
controladores dos fundos beneficiados pelas doações, devem emitir comprovante em favor do 
incentivador. 
 
§ 1º O comprovante deve: 
 
I - ter número de ordem, o nome e o endereço do emitente; 
 
II - ter o nome, o número de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) do respectivo 
fundo que o Conselho administra; 
 
III - ter o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do contribuinte, a data e o 
valor efetivamente recebido em dinheiro; e 
 
IV - ser firmado por pessoa competente para dar a quitação da operação. 
 
§ 2º No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação e o valor pelo qual esses 
bens foram doados, mediante sua descrição em campo próprio ou em relação anexa, informando 
também, se houve avaliação, os números de inscrição no CPF ou no CNPJ dos responsáveis pela 
avaliação. 
 
Seção IV 
Da Doação em Bens 
 
Art. 5º O valor dos bens móveis ou imóveis doados por pessoas físicas será: 
 
I - o avaliado a valor de mercado ou o constante na Declaração de Bens e Direitos da Declaração de 
Ajuste Anual do imposto sobre a renda do doador; ou 
 
II - o pago, no caso de bens adquiridos no mesmo ano da doação. 
 
§ 1º Se a transferência for efetuada por valor superior ao constante na Declaração de Bens e Direitos do 
doador referida no inciso I do caput, a diferença a maior constitui ganho de capital tributável. 
 
§ 2º O doador deverá: 



 
I - comprovar a propriedade dos bens mediante documentação hábil e idônea; e 
 
II - baixar os bens doados na Declaração de Bens e Direitos. 
 
Seção V 
Da Prestação de Informação 
 
Art. 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) fiscalizará, no âmbito de suas atribuições, a 
captação dos recursos efetuada na forma do art. 2º. 
 
Parágrafo único. Para efeito do caput, os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão informar à RFB, dados relativos ao valor das doações 
recebidas, nos termos do art. 57 desta Instrução Normativa. 
 
Art. 7º Para fins de comprovação, cada Fundo deverá registrar em sua escrituração os valores recebidos e 
manter em boa guarda a documentação correspondente pelo prazo decadencial. 
 
Seção VI 
Da Penalidade 
 
Art. 8º O descumprimento das determinações dos arts. 4º e 6º sujeita o infrator à multa de R$ 80,79 
(oitenta reais e setenta e nove centavos) a R$ 242, 51 (duzentos e quarenta e dois reais e cinquenta e um 
centavos), por comprovante ou relação não entregues. 
 
Capítulo II 
 
DOS FUNDOS DO IDOSO 
 
Seção I 
Do Benefício Fiscal 
 
Art. 9º A pessoa física, a partir do exercício de 2012, ano calendário de 2011, pode deduzir do imposto 
apurado na Declaração de Ajuste Anual, a que se refere o art. 54, as doações feitas aos Fundos Nacional, 
Estaduais ou Municipais do Idoso. 
 
§ 1º As importâncias deduzidas a título de doações sujeitam se à comprovação, por meio de documentos 
emitidos pelos conselhos gestores dos respectivos fundos. 
 
§ 2º As doações efetuadas em moeda devem ser depositadas em conta específica, aberta em instituição 
financeira pública, vinculada ao respectivo fundo. 
 
Seção II 
Do Limite 
 
Art. 10. A dedução de que trata o art. 9º deve atender ao limite global estabelecido no art. 55 desta 
Instrução Normativa. 
 
Seção III 
Do Comprovante 
 
Art. 11. Os Conselhos Municipais, Estaduais ou Nacional do Idoso, controladores dos fundos beneficiados 
pelas doações, devem emitir comprovante em favor do doador, observado o disposto no art. 4º desta 
Instrução Normativa. 



 
Seção IV 
Da Doação de Bens 
 
Art. 12. Na doação de bens móveis ou imóveis aplica-se o disposto no art. 5º desta Instrução Normativa. 
 
Seção V 
Da Prestação de Informação 
 
Art. 13. A RFB fiscalizará, no âmbito de suas atribuições, a captação dos recursos efetuada na forma do 
art. 9º. 
 
Parágrafo único. Para efeito do caput, os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos 
do Idoso deverão informar à RFB dados relativos ao valor das doações recebidas, nos termos do art. 57 
desta Instrução Normativa. 
 
Art. 14. Para fins de comprovação, cada Fundo deverá registrar em sua escrituração os valores recebidos 
e manter em boa guarda a documentação correspondente pelo prazo decadencial. 
 
Seção VI 
Da Penalidade 
 
Art. 15. O descumprimento das determinações dos arts. 11 e 13 sujeita o infrator à multa de R$ 80,79 
(oitenta reais e setenta e nove centavos) a R$ 242, 51 (duzentos e quarenta e dois reais e cinquenta e um 
centavos), por comprovante ou relação não entregues. 
 
Capítulo III 
 
DA ATIVIDADE AUDIOVISUAL 
 
Seção I 
Do Benefício Fiscal 
 
Art. 16. A pessoa física pode deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual, a que se refere 
o art. 54, as quantias aplicadas no ano-calendário anterior referentes a: 
 
I - investimentos feitos na produção de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de produção 
independente, até o exercício de 2016, ano-calendário de 2015, mediante a aquisição de cotas 
representativas de direitos de comercialização sobre as referidas obras; 
 
II - patrocínio feito à produção de obras cinematográficas brasileiras de produção independente, até o 
exercício de 2017, ano calendário de 2016; e 
 
III - aquisição de cotas dos Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (Funcines), 
até o exercício de 
 
2017, ano-calendário de 2016. 
 
§ 1º O incentivo fiscal de que trata o inciso III do caput pode ser utilizado de forma alternativa ou 
conjunta com os referidos nos incisos I e II do caput. 
 
§ 2º A utilização dos incentivos previstos neste artigo não impossibilita que o mesmo projeto se beneficie 
de recursos previstos na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, desde que enquadrados em seus 



objetivos, limitado o total desses incentivos a 95% (noventa e cinco por cento) do total do orçamento 
aprovado pela Agência Nacional do Cinema (Ancine), na forma disposta no Capítulo IV. 
 
§ 3º A dedução prevista nos incisos I e III do caput, está condicionada a que os investimentos sejam 
realizados no mercado de capitais, em ativos previstos em lei, e autorizados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), conforme o disposto no art. 20 desta Instrução Normativa. 
 
§ 4º Os investimentos a que se refere este artigo não poderão ser utilizados na produção de obras 
audiovisuais de natureza publicitária. 
 
Seção II 
Da Aprovação 
 
Art. 17. Os projetos a serem beneficiados pelos incentivos de que trata este Capítulo devem ser 
previamente aprovados pela Ancine. 
 
Seção III 
Dos Projetos Específicos 
 
Art. 18. A pessoa física pode fruir dos incentivos fiscais previstos no art. 16, em relação às quantias 
aplicadas no ano-calendário anterior em projetos ou programas específicos credenciados pela Ancine, 
desde que efetuadas na forma de: 
 
I - investimentos de que trata o inciso I do caput do art. 16, na hipótese de projetos específicos da área 
audiovisual, cinematográfica de exibição, distribuição e infraestrutura técnica apresentados por empresa 
brasileira de capital nacional; 
 
II - patrocínio de que trata o inciso II do caput do art. 16, na hipótese de: 
 
a) projetos específicos da área audiovisual, cinematográfica de difusão, preservação, exibição, 
distribuição e infraestrutura técnica apresentados por empresa brasileira; e 
 
b) programas especiais de fomento destinados a viabilizar projetos de distribuição, exibição, difusão e 
produção independente de obras audiovisuais brasileiras escolhidos por meio de seleção pública. 
 
§ 1º Os recursos dos projetos ou programas específicos de que trata o inciso II do caput podem ser 
aplicados por meio de valores reembolsáveis ou não reembolsáveis, conforme normas expedidas pela 
Ancine. 
 
§ 2º Os valores reembolsados na forma do § 1º destinar-seão ao Fundo Nacional da Cultura (FNC) e serão 
alocados em categoria de programação específica denominada Fundo Setorial do Audiovisual. 
 
Seção IV 
Do Limite 
 
Art. 19. A dedução prevista neste Capítulo deve atender ao limite global referido no art. 55 desta 
Instrução Normativa. 
 
Seção V 
Da Aprovação da CVM 
 
Art. 20. Os investimentos de que tratam os incisos I e III do caput do art. 16 serão efetuados no mercado 
de capitais, observadas as normas estabelecidas pela CVM. 
 



§ 1º Na hipótese do inciso I do caput do art. 16, o investimento será efetuado mediante a aquisição de 
quotas representativas dos respectivos direitos de comercialização, caracterizadas por Certificados de 
Investimento, observando que: 
 
I - somente pode usufruir do incentivo o investidor que estiver identificado no Certificado de 
Investimento como primeiro adquirente; 
 
II - a responsabilidade do adquirente é limitada à integralização das quotas subscritas; e 
 
III - os ganhos auferidos na alienação dos Certificados de Investimentos estão sujeitos à tributação 
definitiva, na forma da legislação aplicável ao ganho de capital ou ao ganho líquido em renda variável. 
 
§ 2º Na hipótese do inciso III do caput do art. 16, o investimento será efetuado mediante a aquisição de 
quotas emitidas sob a forma escritural, alienadas ao público com a intermediação da instituição 
administradora do Fundo, observando que: 
 
I - os rendimentos e ganhos líquidos e de capital auferidos pela carteira de Funcines ficam isentos do 
imposto sobre a renda; 
 
II - os rendimentos, os ganhos de capital e os ganhos líquidos decorrentes de aplicação em Funcines 
sujeitam-se às normas tributárias aplicáveis aos demais valores mobiliários no mercado de capitais; e 
 
III - ocorrendo resgate de quotas de Funcines, em decorrência do término do prazo de duração ou da 
liquidação do fundo, sobre o rendimento do quotista, constituído pela diferença positiva entre o valor de 
resgate e o custo de aquisição das quotas, incidirá imposto sobre a renda na fonte à alíquota de 20% 
(vinte por cento). 
 
Seção VI 
Do Depósito dos Recursos Incentivados 
 
Art. 21. O contribuinte que optar pelo uso dos incentivos previstos nos arts. 16 e 18, depositará o valor 
correspondente ao abatimento em conta de aplicação financeira especial, em instituição financeira 
pública, cuja movimentação sujeitar-se-á à prévia comprovação pela Ancine de que se destina a 
investimentos em projetos de produção de obras audiovisuais cinematográficas e videofonográficas 
brasileiras de produção independente. 
 
Parágrafo único. Os rendimentos decorrentes dos depósitos em conta de aplicação financeira estão 
sujeitos à tributação pelo imposto sobre a renda exclusivamente na fonte, à alíquota de 20% (vinte por 
cento). 
 
Seção VII 
Da Penalidade Aplicada ao Produtor 
 
Art. 22. O não cumprimento do projeto ou a sua realização em desacordo com o estatuído neste 
Capítulo, no caso de recebimento dos incentivos fiscais de que tratam os arts. 16 e 18, implica 
recolhimento integral ao Tesouro Nacional desses recursos, por parte da empresa produtora responsável 
pelo projeto, acrescidos de multa de 50% (cinquenta por cento) e juros de mora. 
 
§ 1º No caso de cumprimento de mais de 70% (setenta por cento) do valor orçado para o projeto, a 
devolução será proporcional à parte não cumprida. 
 
§ 2º Os juros de mora, de que trata o caput, equivalentes à variação da taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), para títulos federais, acumulada mensalmente, são 
calculados a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao do vencimento do imposto sobre a renda 



cuja parcela foi destinada aos projetos de que trata este Capítulo até o mês anterior ao da devolução dos 
recursos e de 1% (um por cento) no mês da devolução de tais recursos. 
 
Art. 23. Caso os recursos recebidos, com os acréscimos previstos neste artigo, não sejam devolvidos, o 
responsável pelo projeto, assegurada a ampla defesa, será inscrito no Cadastro Informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), conforme prevê a Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 
 
Seção VIII 
Da Penalidade Aplicada ao Contribuinte 
 
Art. 24. Constatada redução de imposto, com a utilização indevida de qualquer benefício previsto nos 
arts. 16 e 18, a RFB procederá, de ofício, ao lançamento da diferença de imposto com os acréscimos 
legais cabíveis. 
 
Seção IX 
Da Prestação de Informação 
 
Art. 25. A RFB fiscalizará, no âmbito de suas atribuições, a execução dos projetos aprovados com 
captação de recursos na forma dos arts. 16 e 18. 
 
Parágrafo único. Para efeito do caput, a Ancine enviará as informações necessárias à RFB, nos termos do 
art. 57 desta Instrução Normativa. 
 
Art. 26. As empresas receptoras dos recursos oriundos dos incentivos fiscais de que tratam os arts. 16 e 
18 devem manter todos os registros e documentos relativos aos projetos, bem como, se for o caso, o 
livro de registro de transferência dos Certificados de Investimento, observadas as normas da CVM, pelo 
prazo decadencial. 
 
Capítulo IV 
 
DO INCENTIVO À CULTURA 
 
Seção I 
Do Benefício Fiscal 
 
Art. 27. A pessoa física pode deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual, a que se refere 
o art. 54, as quantias efetivamente despendidas no ano-calendário anterior a título de doações ou 
patrocínios, tanto mediante contribuições ao Fundo Nacional da Cultura, na forma de doações, nos 
termos do inciso II do art. 5º da Lei nº 8.313, de 1991, como no apoio direto, desde que enquadrados nos 
objetivos do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), a programas, projetos e ações culturais: 
 
I - em geral, definidos na forma do art. 25 da Lei nº 8.313, de 1991; 
 
II - a que se refere o caput e § 3º do art. 18 da Lei nº 8.313, de 1991, exclusivos dos segmentos de: 
 
a) artes cênicas; 
 
b) livros de valor artístico, literário ou humanístico; 
 
c) música erudita ou instrumental; 
 
d) exposições de artes visuais; 
 



e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como 
treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos; 
 
f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e preservação e 
difusão do acervo audiovisual; 
 
g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial; e 
 
h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também como centros 
culturais comunitários, em municípios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes. 
 
Parágrafo único. As contribuições em favor do FNC podem ter destinação livre ou direcionada a 
programas, projetos e ações culturais específicos, sob a forma de doação, ou, com destinação 
especificada pelo patrocinador, sob a forma de patrocínio. 
 
Seção II 
Dos Projetos Beneficiados com Incentivos de Fomento à Atividade Audiovisual 
 
Art. 28. Poderão ser deduzidos do imposto devido, na forma do art. 27, as quantias despendidas em 
obras audiovisuais beneficiadas com incentivos previstos na Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, desde 
que enquadrados nos objetivos da Lei nº 8.313, de 1991. 
 
Parágrafo único. Observados os limites de que tratam os arts. 30 e 55, os recursos do incentivo está 
limitado a 95% (noventa e cinco por cento) do total do orçamento aprovado para o projeto. 
 
Seção III 
Da Aprovação 
 
Art. 29. Os projetos de que tratam os arts. 27 e 28 devem ser previamente aprovados, na forma do 
regulamento: 
 
I - na hipótese dos incisos I e II do caput do art. 27, pelo Ministério da Cultura (MinC), e, se relacionados a 
obras cinematográficas e videofonográficas: 
 
a) pelo MinC, se enquadrados no formato de: 
 
1. curta metragem, cuja duração é igual ou inferior a 15min (quinze minutos); 
 
2. média metragem, cuja duração é superior a 15min (quinze minutos) e igual ou inferior a 70min 
(setenta minutos); 
 
3. os referentes a formação de mão de obra, festivais nacionais, mostras e preservação e difusão de 
acervos de obras cinematográficas e audiovisuais, ou 
 
b) pela Ancine, se enquadrados no formato de: 
 
1. obra cinematográfica ou videofonográfica de longa metragem, cuja duração é superior a 70min 
(setenta minutos); 
 
2. obra cinematográfica ou videofonográfica seriada, que sob o mesmo título, seja produzida em 
capítulos; 
 



3. telefilme, obra documental, ficcional ou de animação, com no mínimo 50min (cinquenta minutos) e no 
máximo 120min (cento e vinte minutos) de duração, produzida para 1ª (primeira) exibição em meios 
eletrônicos; 
 
4. minissérie, obra documental, ficcional ou de animação produzida em película ou matriz de captação 
digital ou em meio magnético com, no mínimo, 3 (três) e no máximo 26 (vinte e seis) capítulos, com 
duração máxima de 1.300min (um mil e trezentos minutos); 
 
5. os referentes à distribuição e comercialização de obras cinematográficas e videofonográficas, 
participação em mercados cinematográficos e videofonográficos, festivais internacionais e projetos de 
exibição e de infraestrutura; e 
 
II - na hipótese do art. 28, pela Ancine. 
 
§ 1º A aprovação do projeto somente terá eficácia após publicação de ato oficial contendo o título do 
projeto aprovado e a instituição por ele responsável, o valor autorizado para obtenção de doação ou 
patrocínio e o prazo de validade da autorização. 
 
§ 2º O ato oficial a que se refere o § 1º deverá conter, ainda, o dispositivo legal relativo ao segmento 
objeto do projeto cultural. 
 
Seção IV 
Do Limite 
 
Art. 30. A dedução de que trata o art. 27, atendido o limite global estabelecido no art. 55, não pode 
exceder: 
 
I - a 80% (oitenta por cento) do somatório das doações e 60% (sessenta por cento) do somatório dos 
patrocínios, na hipótese do inciso I do caput do art. 27; e 
 
II - ao valor efetivo das doações e patrocínios, na hipótese do inciso II do caput do art. 27. 
 
§ 1º O valor que ultrapassar os limites definidos nos incisos I e II do caput não poderá ser deduzido nas 
declarações posteriores, inclusive no caso de projetos culturais de execução plurianual. 
 
§ 2º As transferências para efetivação das doações ou patrocínios realizadas na forma prevista neste 
artigo não estão sujeitas ao recolhimento do imposto sobre a renda na fonte. 
 
Seção V 
Dos Depósitos dos Recursos Incentivados 
 
Art. 31. As doações em espécie feitas em favor do FNC gozarão dos incentivos fiscais previstos no art. 27, 
desde que comprovadas mediante recibo de depósito bancário e declaração de recebimento firmada 
pelo beneficiário. 
 
Parágrafo único. Somente são consideradas, para fins de comprovação do incentivo em espécie, as 
contribuições que tenham sido depositadas em conta bancária específica, em nome do beneficiário, nos 
termos estabelecidos pelo MinC ou pela Ancine. 
 
Seção VI 
Das Definições 
 
Art. 32. Para os fins do art. 27, considera-se: 
 



I - doação, a transferência definitiva e irreversível de numerário ou bens em favor de proponente, pessoa 
física ou jurídica sem fins lucrativos, cujo programa, projeto ou ação cultural tenha sido aprovado pelo 
MinC ou pela Ancine, conforme competência prevista no art. 29; 
 
II - patrocínio, a transferência definitiva e irreversível de numerário ou serviços, com finalidade 
promocional, a cobertura de gastos ou a utilização de bens móveis ou imóveis do patrocinador, sem a 
transferência de domínio, para a realização de programa, projeto ou ação cultural que tenha sido 
aprovado pelo MinC ou pela Ancine, conforme competência prevista no art. 29; 
 
III - proponente, as pessoas físicas e as pessoas jurídicas, públicas ou privadas, com atuação na área 
cultural, que proponham programas, projetos e ações culturais ao MinC ou à Ancine, conforme 
competência prevista no art. 29; 
 
IV - beneficiário, o proponente de programa, projeto ou ação cultural favorecido pelo Pronac; 
 
V - incentivador, o contribuinte do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, pessoa 
física, que efetua doação ou patrocínio em favor de programas, projetos e ações culturais aprovados pelo 
MinC, com vistas à obtenção de incentivos fiscais, conforme estabelecido na Lei nº 8.313, de 1991; 
 
VI - pessoa jurídica de natureza cultural, a pessoa jurídica, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, 
cujo ato constitutivo disponha expressamente sobre sua finalidade cultural. 
 
§ 1º Equiparam-se a doações, nos termos do regulamento do Pronac, as despesas efetuadas por pessoas 
físicas com o objetivo de conservar, preservar ou restaurar bens de sua propriedade ou sob sua posse 
legítima, tombados pelo Governo Federal, desde que, neste caso, atendidas as seguintes disposições: 
 
I - cumprimento das exigências legais aplicáveis a bens tombados, conforme regulamento do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan); 
 
II - aprovação prévia, pelo Iphan, dos projetos e respectivos orçamentos de execução das obras; e 
 
III - posterior certificação, pelo referido órgão, das despesas efetivamente realizadas e das circunstâncias 
de terem sido as obras executadas de acordo com os projetos aprovados. 
 
§ 2º Constitui infração ao disposto neste artigo o recebimento, pelo patrocinador, de qualquer vantagem 
financeira ou material em decorrência do patrocínio que efetuar. 
 
Seção VII 
Das Vedações 
 
Art. 33. A doação ou o patrocínio não podem ser efetuados a pessoa ou instituição vinculada ao agente. 
 
§ 1º Consideram-se vinculados ao doador ou patrocinador: 
 
I - a pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja titular, administrador, gerente, acionista ou 
sócio, na data da operação, ou nºs 12 (doze) meses anteriores; 
 
II - o cônjuge, os parentes até o 3º (terceiro) grau, inclusive os afins, e os dependentes do doador ou 
patrocinador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao 
doador ou patrocinador, nos termos do inciso I; 
 
III - outra pessoa jurídica da qual o doador ou patrocinador seja sócio. 
 



§ 2º Não se consideram vinculadas as instituições culturais sem fins lucrativos, criadas pelo doador ou 
patrocinador, desde que devidamente constituídas e em funcionamento, na forma da legislação em 
vigor. 
 
§ 3º A aplicação dos recursos previstos no art. 27 não pode ser feita por meio de qualquer tipo de 
intermediação. 
 
§ 4º A contratação de serviços necessários à elaboração de projetos para obtenção de doação, patrocínio 
ou investimento, bem como a captação de recursos ou a sua execução por pessoa jurídica de natureza 
cultural, não configura intermediação. 
 
§ 5º Os programas, projetos e ações culturais aprovados mediante a sistemática do Pronac descrita no 
art. 2º da Lei nº 8.313, de 1991, não poderão realizar despesas referentes a serviços de captação de 
recursos. 
 
Seção VIII 
Do Cálculo do Imposto 
 
Art. 34. Para fins de fruição dos incentivos fiscais referidos no art. 27, as pessoas físicas podem deduzir: 
 
I - os recursos financeiros, correspondentes a doações ou patrocínios depositados em conta corrente 
mantida especialmente para este fim, de movimentação exclusiva do responsável pelo projeto cultural, 
em estabelecimento bancário oficial, nos termos do art. 31; 
 
II - as doações ou patrocínios realizados sob a forma de prestação de serviços ou de fornecimento de 
material de consumo, previstos como itens de despesas nos respectivos projetos culturais, observados os 
preços praticados no mercado; 
 
III - o valor correspondente aos bens móveis ou imóveis doados, observado o disposto no art. 5º; 
 
IV - as despesas realizadas pelo proprietário ou titular da posse legítima de bens tombados pelo Governo 
Federal, objetivando sua conservação, preservação ou restauração, observado o § 1º do art. 32 e as 
normas do Iphan; 
 
V - o custo de cessão de uso de bens móveis e imóveis de propriedade do patrocinador, cedidos ao 
responsável pela execução do projeto cultural, observado o disposto no § 2º. 
 
§ 1º As despesas de que trata o inciso IV do caput são consideradas doações para efeito de gozo do 
incentivo fiscal. 
 
§ 2º O custo de cessão de uso de bens móveis ou imóveis deve ser calculado com base no preço de 
mercado que o proprietário deixaria de receber durante o período de cessão do bem. 
 
§ 3º Havendo dúvida quanto ao valor declarado, nas hipóteses dos incisos II e V do caput, o MinC, a 
Ancine e a RFB podem solicitar ao incentivador laudo técnico de avaliação, assinado por 3 (três) peritos. 
 
Seção IX 
Da Prestação de Informação 
 
Art. 35. A RFB fiscalizará, no âmbito de suas atribuições, a execução dos projetos aprovados com 
captação de recursos na forma do art. 27. 
 
Parágrafo único. Para efeito do caput o MinC e a Ancine enviarão as informações necessárias à RFB, nos 
termos do art. 57 desta Instrução Normativa. 



 
Art. 36. A pessoa física ou jurídica responsável pela execução de projeto cultural deve possuir controles 
próprios, onde registre, de forma destacada, a despesa e a receita do projeto, bem como manter em seu 
poder todos os comprovantes e documentos a ele relativos, pelo prazo decadencial. 
 
Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica responsável pelo projeto cultural deve emitir comprovantes, 
sob a forma e modelo definidos pelo MinC e pela Ancine, em favor do doador ou patrocinador. 
 
Seção X 
Da Penalidade Aplicada ao Responsável pelo Projeto 
 
Art. 37. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o responsável pelo projeto de que trata o art. 27 está 
sujeito ao recolhimento do valor correspondente ao imposto sobre a renda que deixar de ser pago pelo 
incentivador, acrescido de multa e de juros de mora, nos casos de: 
 
I - incorreta utilização das doações e patrocínios recebidos; 
 
II - não realização do projeto, sem justa causa e sem recolhimento ao FNC das doações e patrocínios 
recebidos; e 
 
III - não realização do projeto, ainda que com justa causa, após esgotados os prazos concedidos e sem 
recolhimento ao FNC das doações e patrocínios recebidos. 
 
§ 1º Constatado dolo, fraude ou simulação, relacionados com os incentivos de que trata o art. 27, deve 
ser aplicada aos infratores a multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem recebida. 
 
§ 2º No caso de conluio, a multa de que trata o § 1º deve ser aplicada ao doador ou patrocinador e ao 
beneficiário. 
 
§ 3º Os juros de mora, de que trata este artigo, equivalente à variação da taxa Selic, para títulos federais, 
acumulada mensalmente, são calculados a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao do 
vencimento do prazo previsto para o pagamento até o mês anterior ao do pagamento e de 1% (um por 
cento) no mês do pagamento. 
 
§ 4º Para os efeitos deste artigo, o doador ou patrocinador responde solidariamente com o responsável 
pelo projeto. 
 
Seção XI 
Da Penalidade Aplicada ao Contribuinte 
 
Art. 38. Constatada redução de imposto, com a utilização fraudulenta de qualquer benefício previsto no 
art. 27, a RFB procederá, de ofício, ao lançamento da diferença de imposto com os acréscimos legais 
cabíveis. 
 
Capítulo V 
 
DOS PROJETOS DESPORTIVOS E PARADESPORTIVOS 
 
Seção I 
Do Benefício Fiscal 
 
Art. 39. As pessoas físicas, a partir do exercício de 2008, ano-calendário de 2007, e até o exercício de 
2016, ano-calendário de 2015, podem deduzir do imposto sobre a renda apurado na Declaração de 



Ajuste Anual, a que se refere o art. 54, os valores despendidos a título de patrocínio ou doação, no apoio 
direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte. 
 
§ 1º Os projetos desportivos e paradesportivos, de que trata o caput devem atender a pelo menos uma 
das seguintes manifestações, nos termos e condições definidas em regulamento: 
 
I - desporto educacional; 
 
II - desporto de participação; 
 
III - desporto de rendimento. 
 
§ 2º Podem receber os recursos oriundos dos incentivos deste artigo os projetos desportivos destinados 
a promover a inclusão social por meio do esporte, preferencialmente em comunidades de 
vulnerabilidade social. 
 
Seção II 
Do Limite 
 
Art. 40. A dedução de que trata o art. 39 deve atender ao limite global estabelecido no art. 55. 
 
Seção III 
Das Definições 
 
Art. 41. Para os fins do art. 39, considera-se: 
 
I - patrocínio: 
 
a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso V do caput, de 
numerário para a realização de projetos desportivos e paradesportivos, com finalidade promocional e 
institucional de publicidade; 
 
b) a cobertura de gastos ou a utilização de bens, móveis ou imóveis, do patrocinador, sem transferência 
de domínio, para a realização de projetos desportivos e paradesportivos pelo proponente de que trata o 
inciso V do caput; 
 
II - doação: 
 
a) a transferência gratuita, em caráter definitivo, ao proponente de que trata o inciso V do caput, de 
numerário, bens ou serviços para a realização de projetos desportivos e paradesportivos, desde que não 
empregados em publicidade, ainda que para divulgação das atividades objeto do respectivo projeto; e 
 
b) a distribuição gratuita de ingresso para eventos de caráter desportivo e paradesportivo por pessoa 
jurídica a empregados e seus dependentes legais ou a integrantes de comunidades de vulnerabilidade 
social; 
 
III - patrocinador, a pessoa física, contribuinte do imposto sobre a renda, que apoie projetos aprovados 
pelo Ministério do Esporte, nos termos do inciso I do caput; 
 
IV - doador, a pessoa física, contribuinte do imposto sobre a renda, que apoie projetos aprovados pelo 
Ministério do Esporte, nos termos do inciso II do caput; 
 



V - proponente, a pessoa jurídica de direito público, ou de direito privado com fins não econômicos, de 
natureza esportiva, que tenha projetos aprovados por comissão técnica vinculada ao Ministério do 
Esporte. 
 
Seção IV 
Da Aprovação 
 
Art. 42. A aprovação dos projetos de que trata o art. 39 
 
somente terá eficácia após a publicação de ato oficial contendo o título do projeto aprovado, a 
instituição responsável, o valor autorizado para captação e o prazo de validade da autorização. 
 
Seção V 
Dos Depósitos dos Recursos Incentivados 
 
Art. 43. Os recursos provenientes de doações ou patrocínios na forma de numerário serão depositados e 
movimentados em conta bancária específica, no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica Federal, que 
tenha como titular o proponente do projeto aprovado pelo Ministério do Esporte. 
 
Parágrafo único. Não são dedutíveis os valores em relação aos quais não se observe o disposto neste 
artigo. 
 
Seção VI 
Das Vedações 
 
Art. 44. Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de projetos que 
beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao doador ou patrocinador. 
 
Parágrafo único. Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador: 
 
I - a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador, gerente, acionista ou 
sócio, na data da operação ou nºs 12 (doze) meses anteriores; 
 
II - o cônjuge, os parentes até o 3º (terceiro) grau, inclusive os afins, e os dependentes do patrocinador, 
do doador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao 
patrocinador ou ao doador, nos termos do inciso I; 
 
III - a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como titulares, administradores, 
acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o inciso II. 
 
Art. 45. É vedada a utilização dos recursos oriundos dos incentivos previstos no art. 39 para: 
 
I - o pagamento de remuneração de atletas profissionais, nos termos da Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998, em qualquer modalidade desportiva; 
 
II - o pagamento de quaisquer despesas relativas à manutenção e organização de equipes desportivas ou 
paradesportivas profissionais de alto rendimento, ou de competições profissionais, conforme definido, 
respectivamente, no inciso I do parágrafo único do art. 3º e no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 9.615, 
de 1998. 
 
Art. 46. Nenhuma aplicação dos recursos previstos neste Capítulo poderá ser feita por meio de qualquer 
tipo de intermediação. 
 



Parágrafo único. A contratação de serviços destinados à elaboração dos projetos desportivos ou 
paradesportivos ou à captação de recursos não configura a intermediação prevista no caput. 
 
Seção VII 
Das Infrações 
 
Art. 47. Constituem infração aos dispositivos deste Capítulo: 
 
I - o recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira ou material em 
decorrência do patrocínio ou da doação que com base nele efetuar; 
 
II - agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simulação para utilizar incentivo 
nele previsto; 
 
III - o descumprimento de qualquer das disposições relativas ao patrocínio ou doação. 
 
§ 1º As infrações, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sujeitarão: 
 
I - o patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além das penalidades e demais 
acréscimos previstos na legislação; 
 
II - o infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem auferida 
indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I. 
 
§ 2º O proponente é solidariamente responsável por inadimplência ou irregularidade verificada quanto 
ao disposto no inciso I do § 1º. 
 
Seção VIII 
Da Prestação de Informação 
 
Art. 48. A RFB fiscalizará, no âmbito de suas atribuições, a execução dos projetos aprovados com 
captação de recursos na forma do art. 39. 
 
Parágrafo único. Para efeito do caput, o Ministério do Esporte enviará as informações necessárias à RFB, 
nos termos do art. 57 desta Instrução Normativa. 
 
Art. 49. A pessoa jurídica responsável pela execução de projeto desportivo e paradesportivo deve possuir 
controles próprios, onde registre, de forma destacada, a despesa e a receita do projeto, bem como 
manter em seu poder todos os comprovantes e documentos a ele relativos, pelo prazo decadencial. 
 
Capítulo VI 
 
DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL PAGA À PREVIDÊNCIA SOCIAL PELO EMPREGADOR DOMÉSTICO 
 
Seção I 
Do Incentivo Fiscal 
 
Art. 50. A pessoa física, até o exercício de 2012, ano-calendário de 2011, se empregador doméstico, pode 
deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual, a que se refere o art. 54, a contribuição 
patronal paga à Previdência Social incidente sobre o valor da remuneração do empregado. 
 
Seção II 
Do Limite 
 



Art. 51. A dedução de que trata o art. 50, observados os limites de que tratam os arts. 55 e 56: 
 
I - está limitada: 
 
a) a 1 (um) empregado doméstico por declaração, inclusive no caso da declaração em conjunto; 
 
b) ao valor recolhido no ano-calendário a que se referir a declaração; e 
 
c) ao valor recolhido, na hipótese de pagamentos feitos proporcionalmente em relação ao período de 
duração do contrato de trabalho; 
 
II - não poderá exceder ao valor da contribuição patronal calculada sobre 1 (um) salário mínimo mensal, 
sobre o décimo terceiro salário e sobre a remuneração adicional de férias, referidos também a 1 (um) 
salário mínimo; e 
 
III - fica condicionada à comprovação da regularidade do empregador doméstico perante o Regime Geral 
de Previdência Social quando se tratar de contribuinte individual. 
 
Art. 52. Observadas as competências de recolhimentos das contribuições previdenciárias, somente 
podem ser deduzidos os valores recolhidos no ano-calendário a que se referir a Declaração de Ajuste 
Anual, observado o seguinte: 
 
I - na hipótese de recolhimentos de contribuições feitos com atraso: 
 
a) se os pagamentos ocorrerem no exercício das respectivas competências, as contribuições pagas 
podem ser aproveitadas para fins de incentivo do imposto sobre a renda, sendo que as multas e os juros 
não podem ser aproveitados para fins de dedução; 
 
b) se os pagamentos ocorrerem em exercícios seguintes às das respectivas competências, as 
contribuições pagas não podem ser aproveitadas para fins de incentivo do imposto sobre a renda; 
 
II - na hipótese de contribuinte que se retira do Brasil, somente é permitida a dedução de contribuição 
paga por pessoa física que à época do pagamento se encontrava na condição de residente no Brasil; 
 
III - na hipótese de contribuinte falecido (espólio): 
 
a) havendo bens a inventariar, somente é permitida a dedução de contribuição paga até a data do 
trânsito em julgado da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados; 
 
b) não havendo bens a inventariar, somente é permitida a dedução de contribuição paga até a data do 
falecimento. 
 
Seção III 
Da Prestação de Informação 
 
Art. 53. A pessoa física beneficiária do incentivo deverá informar na Relação de Pagamentos e Doações 
Efetuados da Declaração de Ajuste Anual o: 
 
I - Número de Inscrição do Trabalhador (NIT) ou o Número do Programa de Integração Social (PIS) ou o 
Número do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep); 
 
II - nome completo e o número de inscrição no CPF do empregado doméstico; 
 
III - valor pago, relativo à contribuição patronal recolhida pelo empregador doméstico; e 



 
IV - o valor não dedutível da contribuição patronal recolhida. 
 
§ 1º A comprovação do recolhimento da Contribuição à Previdência Social será feita por meio de Guias 
da Previdência Social (GPS), bem como do vínculo empregatício registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS). 
 
§ 2º A pessoa física beneficiária do incentivo deverá manter em seu poder todos os comprovantes e 
documentos a ele relativos, pelo prazo decadencial. 
 
Capítulo VII 
 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
 
Seção I 
Do Modelo de Declaração de Ajuste Anual 
 
Art. 54. O incentivo fiscal da dedução do imposto sobre a renda aplica-se somente ao modelo de 
Declaração de Ajuste Anual que permite a opção pela utilização das deduções legais. 
 
Seção II 
Do Limite Global da Dedução 
 
Art. 55. A soma das deduções previstas nos arts. 2º, 9º, 16, 18, 27, 28, e 39 está limitada a 6% (seis por 
cento) do imposto sobre a renda apurado na Declaração de Ajuste Anual, sem prejuízo do disposto no 
art. 30. 
 
§ 1º Não são aplicáveis limites específicos a quaisquer das deduções mencionadas no caput. 
 
§ 2º O valor que ultrapassar o limite de dedutibilidade mencionado no caput não pode ser deduzido nas 
declarações posteriores, inclusive no caso de projetos culturais de execução plurianual. 
 
Art. 56. A dedução de que trata o art. 50, observado o disposto nos incisos I e III do art. 51, está limitada 
ao valor do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual, deduzidos os valores de que trata o art. 55. 
 
Seção III 
Da Prestação de Informações à RFB 
 
Art. 57. A prestação das informações de que tratam os arts. 6º, 13, 25, 35, e 48 desta Instrução 
Normativa será efetuada por meio da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), em meio digital, na forma, 
prazo e condições a serem definidas em ato do Secretário da Receita Federal do Brasil. 
 
Art. 58. A pessoa física beneficiária dos incentivos de que trata esta Instrução Normativa prestará 
informações sobre a dedução efetuada na Relação de Pagamentos e Doações Efetuados na Declaração 
de Ajuste Anual. 
 
Capítulo VIII 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 59. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 60. Fica revogada a Instrução Normativa SRF nº 258, de 17 de dezembro de 2002.. 
 



2.03 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 144 DE 27/12/2010 -DOU de 24/02/2011 
 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 
Ementa: Importação por Conta e Ordem de Terceiros. Valor da Nota Fiscal de Saída. Tributos Incidentes 
na Importação. Acréscimo. O IPI incidente na saída da mercadoria importada por conta e ordem de 
terceiros deverá ser calculado sobre o valor da nota fiscal de entrada, assim entendido o valor constante 
da fatura comercial, expresso em moeda estrangeira convertido em reais pela cotação, para compra, 
divulgada pelo Banco Central do Brasil no dia anterior ao da emissão da nota fiscal de entrada, acrescido 
dos tributos incidentes na importação, quais sejam, a Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, a 
Cofins-Importação e o ICMS incidente na importação. 
 
Dispositivos Legais: arts 9º, I, e 35 do Decreto nº 7.212, de 2010 (Ripi/2010); e arts. 86 e 87 da Instrução 
Normativa SRF nº 247, de 2002. 

 
 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
 
Portaria MTE nº 371, de 24.02.2011 - DOU 1 de 25.02.2011 
 
O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e no art. 24 da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, 

 
Resolve: 
 
Art. 1º A Portaria nº 10, de 06 de janeiro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 07 de janeiro 
de 2011, Seção 1, págs. 64 a 72, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo: 
 
"Art. 2º-A O Microempreendedor Individual - MEI de que trata o § 1º do art. 18-A da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, fica dispensado da apresentação da RAIS NEGATIVA a que se refere 
o parágrafo único do art. 2º desta Portaria." 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
Instrução Normativa RFB nº 1.130, de 18.02.2011 - DOU 1 de 21.02.2011 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF). 
 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 261 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 4 de 
março de 2009, e tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, 
no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 
de agosto de 2001, no art. 90 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no art. 7º da 
Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, no art. 18 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 1º 
da Medida Provisória nº 510, de 28 de outubro de 2010, e nos arts. 23, 24, 25 e 26 da Lei nº 12.350, de 
20 de dezembro de 2010, 
 
Resolve: 
 



Art. 1º Os arts. 2º, 3º, 5º, 6º e 8º da Instrução Normativa RFB nº 1.110, de 24 de dezembro de 2010, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 2º Deverão apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF 
Mensal), desde que tenham débitos a declarar: 
 
..... 
 
§ 1º As pessoas jurídicas de que tratam os incisos I e II do caput, deverão apresentar a DCTF Mensal, 
ainda que não tenham débitos a declarar: 
 
a) em relação ao mês de dezembro de cada ano-calendário, na qual deverão indicar os meses em que 
não tiveram débitos a declarar; 
 
b) em relação ao mês de ocorrência do evento, nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total 
ou parcial; e 
 
c) em relação ao último mês de cada trimestre do ano-calendário, quando no trimestre anterior tenha 
sido informado que o débito de Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) ou de Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) foi dividido em quotas. 
 
§ 2º Os consórcios de que trata o inciso III do caput, deverão apresentar a DCTF Mensal em relação ao 
mês de dezembro de cada ano-calendário, ainda que não tenham débitos a declarar, na qual deverão 
indicar os meses em que não tiveram débitos a declarar. 
 
§ 3º Para fins do disposto no inciso II, considera-se unidade gestora de orçamento aquela autorizada a 
executar parcela do orçamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios." (NR) 
 
"Art. 3º ..... 
 
..... 
 
§ 2º ..... 
 
..... 
 
II - de que trata o inciso II do caput, a partir do período, inclusive, em que praticarem qualquer atividade 
operacional, não operacional, financeira ou patrimonial, desde que tenham débitos a declarar. 
 
§ 3º ..... 
 
..... " (NR) 
 
"Art. 5º ..... 
 
..... 
 
§ 4º ..... 
 
..... 
 
II - constatada situação excludente prevista no § 4º do art. 3º ou nos incisos I a III e VI a XIV do caput do 
art. 17 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica fica obrigada a apresentar as DCTF 
relativas aos fatos geradores ocorridos a partir da data em que a exclusão produzir efeitos; 



 
..... " (NR) 
 
"Art. 6º ..... 
 
..... 
 
VIII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira (CPMF), até 31 de dezembro de 2007; 
 
..... 
 
§ 7º Os valores relativos ao IRRF incidente sobre rendimentos pagos a qualquer título pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, bem como pelas autarquias e fundações por eles instituídas e mantidas, 
não devem ser informados na DCTF. 
 
..... " (NR) 
 
"Art. 8º ..... 
 
§ 1º Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, informados na DCTF, bem como os 
valores das diferenças apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações 
indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou 
suspensão de exigibilidade, serão objeto de cobrança administrativa com os acréscimos moratórios 
devidos e, caso não liquidados, enviados para inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), com os 
acréscimos moratórios devidos. 
 
..... " (NR) 
 
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º 
de janeiro de 2011. 
 
Art. 3º Ficam revogados o inciso V do caput e o inciso III do § 2º do art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 
1.110, de 24 de dezembro de 2010. 
 
Instrução Normativa RFB nº 1.132, de 22.02.2011 - DOU 1 de 23.02.2011 

 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.033, de 14 de maio de 2010, que dispõe sobre a 
Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf) e o programa gerador da Dirf 
2011. 

 
O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 273 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 
de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 86 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e no art. 943 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 
1999, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º O art. 14 da Instrução Normativa RFB nº 1.033, de 14 de maio de 2010, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
"Art. 14. ..... 
 



..... 
 
Parágrafo único. O Microempreendedor Individual (MEI), de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, que tenha efetuado pagamentos sujeitos ao IRRF exclusivamente em decorrência 
do disposto na alínea "f" do inciso I do caput ficará dispensado de apresentar a Dirf, desde que sua 
receita bruta anual não tenha excedido o limite previsto no art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 
2006." (NR) 
 
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Ato Declaratório Executivo Codac nº 15, de 18.02.2011 - DOU 1 de 21.02.2011 

 
Divulga a Agenda Tributária do mês de fevereiro de 2011. 
 
O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 
290 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, 
de 4 de março de 2009, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.129, de 17 de 
fevereiro de 2011, 
 
Declara: 
 
Art. 1º Fica alterada na Agenda Tributária do mês de fevereiro de 2011, anexa ao Ato Declaratório 
Executivo Codac nº 7, de 27 de janeiro de 2011, a seguinte disposição: 
 

Data de 
Apresentação 

Declarações, Demonstrativos e Documentos Período de 
Apuração 

 De Interesse Principal das Pessoas Jurídicas  
23 DCTF Mensal - Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais - Mensal 
Dezembro/2010 

 
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ato Declaratório Executivo Codac nº 16, de 22.02.2011 - DOU 1 de 24.02.2011 
 
Dispõe sobre a instituição e a alteração da denominação de códigos de receita para os casos 
que especifica. 

  
O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 
305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF Nº 587, 
de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos arts. 12 e 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, no art. 46 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, nos arts. 27 e 28 da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, e na Instrução Normativa RFB Nº 1.127, de 07 de fevereiro de 2011, 
declara: 
  
Art. 1º Ficam instituídos os seguintes códigos de receita para serem utilizados em recolhimento por meio 
de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf): 
  
I - 1889 - IRRF - Rendimentos Acumulados - art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988; e 
  
II - 1895 - IRRF - Rendimentos Decorrentes de Decisão da Justiça dos Estados/Distrito Federal, Exceto o 
Disposto no art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988. 
  
Art. 2º Ficam alteradas as denominações dos códigos 5928 e 5936 para: 
  



I - 5928 - Rendimento Decorrente de Decisão da Justiça Federal, Exceto o Disposto no art. 12-A da Lei nº 
7.713, de 1988; e 
  
II - 5936 - IRRF - Rendimento Decorrente de Decisão da Justiça do Trabalho, Exceto o Disposto no art. 12-
A da Lei nº 7.713, de 1988. 
  
Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Ato Declaratório Executivo Codac nº 17, de 23.02.2011 - DOU 1 de 24.02.2011 
 
Dispõe sobre a alteração da denominação do código de receita 3292. 
  
O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 
305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF Nº 587, 
de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa SRF Nº 69, de 4 de maio 
de 1987, declara: 
  
Art. 1º A denominação do código de receita 3292, utilizado em recolhimentos por meio de Documento 
de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), fica alterada para "Fundaf - Ressarcimento por Cópias". 
  
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ato Declaratório Executivo Corec nº 1, de 23.02.2011 - DOU 1 de 25.02.2011 
 
Dispõe sobre inclusão de novo serviço no e-CAC. 
 
O Coordenador Especial de Ressarcimento, Compensação e Restituição, no uso da atribuição que lhe 
conferem os incisos III e IV do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 17 da 
Instrução Normativa RFB Nº 1.077, de 29 de outubro de 2010, 
 
declara: 
 
Art. 1º Fica incluído no e-CAC, com utilização através de código de acesso, o serviço de Pedido de 
Pagamento de Restituição - Peres. 
 
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Solução de Consulta COSIT nº 1, de 11.01.2011 - DOU 1 de 25.02.2011 

 
ASSUNTO: Normas de Administração Tributária 

 
EMENTA: CONDOMÍNIOS EDILÍCIOS. CERTIFICAÇÃO DIGITAL. DIRF ANO- CALENDÁRIO DE 2010. NÃO 
OBRIGATORIEDADE Não é obrigatória para os condomínios edilícios, por não se constituírem em pessoas 
jurídicas, a certificação digital a que se refere o art. 1º da IN RFB Nº 969, de 2009, para entrega à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil da Dirf 2011, ano-calendário de 2010. Também, não é obrigatória 
para os titulares de serviços notariais e de registro, quando atuarem em nome das pessoas físicas de que 
trata o art. 3º da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, e para as às demais pessoas físicas, a 
certificação digital a que se refere o art. 1º da IN RFB Nº 969, de 2009, para entrega à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil da Dirf 2011, ano-calendário de 2010. 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, art. 44; Instrução Normativa 
RFB Nº 1.033, de 14 de maio de 2010, art. 4º, § 4ª; e 
 



Instrução Normativa RFB Nº 969, de 21 de outubro de 2009, art. 1º. 
 

Orientações sobre a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 2/2011 – Divulga regras para 
consolidação dos débitos 
Foi publicada Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 2, de 03/02/2011, que trata dos procedimentos a 
serem observados pelo contribuinte para a consolidação dos débitos previstos na Lei 
11.941/2009.  
Esta nova portaria estabelece o cronograma da consolidação a ser observado pelos optantes e 
também da possibilidade de retificação das modalidades de parcelamento para as quais o 
contribuinte tenha optado e deseja alterar. A norma esclarece ainda, as informações necessárias 
para a utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal ou de base de cálculo negativa da 
Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (CSLL).  
O contribuinte deverá realizar os procedimentos para a consolidação exclusivamente nos sítios 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) na Internet, nos endereços <www.receita.fazenda.gov.br> ou <www.pgfn.gov.br>, até as 21 
(vinte e uma) horas (horário de Brasília) do dia de término de cada período, observadas as 
etapas definidas.  
O cronograma definido traz 5 (cinco) etapas para a consolidação, conforme tabela a seguir: 
CRONOGRAMA 

PRAZO A QUEM SE APLICA PROCEDIMENTOS 

1º a 31 de 
março de 
2011 

Contribuinte Pessoa Física e 
Pessoa Jurídica que tiver pelo 
menos uma modalidade de 
parcelamento prevista nos arts 

1o ou 3o da Lei nº 11.941/2009. 

a) Consultar os débitos parceláveis em cada modalidade para 
identifica necessidade de retificação das modalidades de 
parcelamento; 
b) Retificar, se necessário, modalidade de parcelamento como 
alteração ou inclusão.se for o caso. 

4 a 15 de abril 
de 2011 

Pessoa Jurídica optante pela 
modalidade da Lei nº 
11.941/2009 de pagamento à 
vista com utilização de créditos 
decorrentes de Prejuízo Fiscal 
ou de Base de Cálculo Negativa 
da CSLL. 

a) Indicar os montantes disponíveis de créditos decorrentes de 
Prejuízo Fiscal ou de Base de Cálculo Negativa da CSLL; 
b) Confessar demais débitos não previdenciários em relação aos 
quais o contribuinte esteja desobrigado à entrega de Declaração; 
c) Prestar informações necessárias à consolidação, tais como: 
indicar os débitos que foram pagos à vista. 

2 a 25 de maio 
de 2011 

Pessoa Física optante pelas 
modalidades de Parcelamento 
da Lei nº 11.941/2009 ou da 
MP nº 449/2008. 

a) Confessar demais débitos não previdenciários em relação aos 
quais o contribuinte esteja desobrigado à entrega de Declaração; 
b) Prestar informações necessárias à consolidação, tais como: 
selecionar os débitos parceláveis e indicar o número de 
prestações. 

Pessoa Jurídica optante pela 
modalidade de Parcelamento 
de Débitos Decorrentes do 
Aproveitamento Indevido de 
Créditos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) 
ou pelo art. 2º da MP nº 
449/2008. 

a) Indicar os montantes disponíveis de créditos decorrentes de 
Prejuízo Fiscal ou de Base de Cálculo Negativa da CSLL; 
b) Confessar demais débitos não previdenciários em relação aos 
quais o contribuinte esteja desobrigado à entrega de Declaração; 
c) Prestar informações necessárias à consolidação, tais como: 
selecionar os débitos parceláveis e indicar o número de 
prestações. 

7 a 30 de 
junho de 2011 

Pessoas Jurídicas optantes 
pelas modalidades de 
parcelamento previstas nos arts 

1o ou 3o da Lei nº 11.941/2009 
ou pelos arts. 1º ou 3º da MP nº 
449/2008, e: 
a) que estejam submetidas ao 
acompanhamento econômico-
tributário diferenciado e 
especial no ano de 2011; ou 
b) que optaram pela tributação 
do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Jurídica - IRPJ e da 

a) Indicar os montantes disponíveis de créditos decorrentes de 
Prejuízo Fiscal ou de Base de Cálculo Negativa da CSLL; 
b) Confessar demais débitos não previdenciários em relação aos 
quais o contribuinte esteja desobrigado à entrega de Declaração; 
c) Prestar informações necessárias à consolidação, tais como: 
selecionar os débitos parceláveis e indicar o número de 
prestações. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Portarias/2011/PortariaConjunta/portconjuntaPGFNRFB002.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.gov.br/


Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) no ano-
calendário de 2009 com base 
no Lucro Presumido, cuja 
Declaração de Informações 
Econômico-Fiscais da Pessoa 
Jurídica (DIPJ) do exercício de 
2010 tenha sido apresentada 
até 30 de setembro de 2010. 

6 a 29 de julho 
de 2011 

Demais Pessoas Jurídicas 
optantes pelas modalidades de 
parcelamento previstas nos arts 

1o ou 3o da Lei nº 11.941/2009 
ou pelos arts. 1º ou 3º da MP nº 
449/2008. 

a) Indicar os montantes disponíveis de créditos decorrentes de 
Prejuízo Fiscal ou de Base de Cálculo Negativa da CSLL; 
b) Confessar demais débitos não previdenciários em relação aos 
quais o contribuinte esteja desobrigado à entrega de Declaração; 
c) Prestar informações necessárias à consolidação, tais como: 
selecionar os débitos parceláveis e indicar o número de prestações 

 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
 
3.03 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Quais os requisitos que deve conter a nota fiscal emitida pelo contribuinte substituído 
tributário? 
Preliminarmente cabe esclarecer que a substituição tributária do ICMS consiste em atribuir a terceiro a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto devido em operação ou  prestação 
subseqüente com a mesma mercadoria até a operação com consumidor final.  
O substituto tributário ou sujeito passivo por substituição tributária é o contribuinte eleito como 
responsável pela retenção e recolhimento do ICMS.  
O contribuinte substituído é aquele que sofre a retenção do imposto por parte do substituto, ou seja, 
recebe a mercadoria com o imposto já retido e promove sua subseqüente saída.  
Nos termos do art. 274 do RICMS/00, aprovado pelo Decreto nº 45.490/00, o contribuinte substituído 
tributário, ao realizar operação com mercadoria que tiver recebido com imposto retido, emitirá 
documento fiscal sem destaque do valor do imposto, que conterá, além dos demais requisitos, a seguinte 
indicação "Imposto Recolhido por Substituição Tributária – Artigo .... do RICMS".  
Caso revenda para um outro contribuinte que também irá revender a mercadoria deverá no campo 
"Informações Complementares" do documento fiscal indicar a base de cálculo sobre a qual o imposto foi 
retido e o valor da parcela do imposto retido cobrável do destinatário relativamente a cada mercadoria. 
Base legal: art. 274 do RICMS/00, aprovado pelo Decreto nº 45.490/00. 
Fonte: Editorial Cenofisco 
 
 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
Qual o critério para aplicação das alíquotas interestaduais? 
 
As alíquotas interestaduais serão aplicadas de acordo com o disposto na Resolução do Senado Federal nº 
22/89. A legislação do ICMS do Estado de São Paulo absorveu as disposições da referida Resolução 
Federal no art. 52 do RICMS/SP, aprovado pelo Decreto nº 45.490/00.  
 
Na forma da referida legislação, serão aplicadas as alíquotas interestaduais nas operações e prestações 
realizadas entre contribuintes do ICMS, ainda que destinadas a uso ou consumo do destinatário da 
mercadoria, conforme segue:  
 
A alíquota de 12% será aplicada na operação interestadual quando o destinatário for contribuinte do 
imposto e estiver localizado em um dos Estados das regiões Sul e Sudeste.  
 



A alíquota de 7% será aplicada na operação interestadual quando o destinatário for contribuinte do 
imposto e estiver localizado em um dos Estados das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Espírito 
Santo.  
Base legal: citada no texto  
Fonte: Editorial Cenofisco 
 
A não-incidência, prevista para as mercadorias destinadas à exportação, se estende ao 
serviço de transporte correspondente? 
 
Estabelece o art. 3º, II, da Lei Complementar nº 87/96, que as saídas de mercadorias e serviços de 
transporte e de comunicação, em operações e prestações para o exterior, não sofrem a incidência do 
ICMS. As disposições da citada lei complementar foram introduzidas à Lei Estadual nº 6.374/89, que 
institui o ICMS no Estado de São Paulo, e regulamentadas pelo Decreto nº 45.490/00 que aprova o 
Regulamento do ICMS, em vigor.  
A referida não incidência do não se estende às prestações de serviços de transporte entre o exportador e 
o ponto de embarque da mercadoria, conforme entendimento exarado na Resposta à Consulta da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo nº 20/05.  
Contudo, com a publicação do Decreto nº 56.335/10, no DOE-SP de 28/10/10, foi inserido o art. 149 ao 
Anexo I do RICMS/00, para conceder, a partir da data de sua publicação, isenção do imposto à prestação 
de serviço de transporte interestadual ou intermunicipal de mercadoria destinada à exportação, quando 
esta for transportada desde o estabelecimento de origem, situado no território paulista, até: 
1) o local de embarque para o exterior;  
2) o local de destino no exterior; 
3) recinto ou armazém alfandegado para posterior remessa ao exterior. 
O disposto no parágrafo anterior se aplica: 
a) somente quando a saída da mercadoria do estabelecimento de origem estiver fora do campo de 
incidência do imposto, nos termos do inciso V e da alínea "b" do item 1 do § 1º, ambos do art. 7º do 
RICMS/00;  
b) também quando a prestação de serviço de transporte se tratar de redespacho ou subcontratação, 
observado o disposto na letra “a”. Base legal: citada no texto.  
Fonte: Editorial Cenofisco 
 
 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 08 DE 02/02/2011-DOM-SP de 25/02/2011 
PROCESSO Nº - INTERESSADO - CCM Nº - ASSUNTO - DESPACHO 
2010-0.305.553-9 - Empresa Brasileira de Comunicação Produção Ltda - 3.012.037-3 
EMENTA: 
ISS. Subitem 13.02 da Lista de Serviços do art. 1º Lei nº 13.701/2003. Código de serviço 06807 do Anexo I 
da Instrução Normativa SF/SUREM nº 4, de 27 de abril de 2010. Serviços de produção de vídeos sob 
encomenda. 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, em 
especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade com o 
que consta nos autos do processo administrativo nº 2010-0.305.553-9; esclarece: 
1. A consulente tem por objeto social, entre outras atividades, a produção de vídeos empresariais, de 
home vídeos, de filmes publicitários, de programas de televisão em vídeo tapes ou película 
cinematográficas, de "CD-ROMS" e de sites e outros produtos para internet. 2. Informa que foi 
contratada para a prestação de serviços referentes à produção e gravação de vídeos publicitários no 
município de São Paulo.  
2.1. Pondera que devido ao veto ao subitem 13.01 da Lista de Serviços, relativo a "produção, gravação, 



edição, legendagem e distribuição de filmes, vídeo-tapes, discos, fitas cassete, compact disc, digital vídeo 
disc e congêneres" ,restariam dúvidas sobre a incidência do ISS em relação a estas atividades. 
2.2. Relata que as razões do veto reportariam-se às decisões do Supremo Tribunal Federal (RREE 
179.560-SP, 194.705-SP e 196.856-SP) que consideraram legítima a incidência do ICMS sobre a 
comercialização de filmes para videocassete.  
2.3. Assim, pede manifestação da Administração Tributária Municipal sobre a incidência do ISS sobre a 
atividade de produção de vídeos publicitários, sob encomenda. 
3. A consulente apresentou três contratos de prestação de serviços conforme a seguir especificados: 
3.1. Contrato 1: o objeto é definido como criação, produção, captação e edição de "Vídeo WEB", 
conforme roteiro fornecido e/ou aprovado pelo contratante. 
3.2. Contrato 2: o objeto é o desenvolvimento de um vídeo de treinamento para promotoras, que de 
maneira clara, transmita os objetivos e a estratégia de ação de degustação, bem como as características 
de cada produto da contratante.  
3.3. Contrato 3: o objeto são serviços referentes à criação, produção, captação e edição do vídeo 
comemorativo do aniversário da empresa, conforme roteiro fornecido e aprovado pelo contratante.  
4. O veto presidencial ao subitem 13.01 da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 116/2003  destina -
se somente a produtos que estão sujeitos ao ICMS, conforme Mensagem nº 362, de 31 de julho de 2003, 
publicada no D.O.U. de 1º de agosto de 2003, que exclui a hipótese de prestação individualizada do 
serviço de gravação de filmes quando feita por solicitação de outrem ou por encomenda, que permanece 
sujeita a incidência do ISS. 
5. No caso em análise, todos os contratos apresentados pela consulente são relativos a produção de 
vídeos sob encomenda para utilização do próprio contratante. 
5.1. Nestas circunstâncias, ocorre a prestação dos serviços previstos no subitem 13.02 da Lista de 
Serviços do art. 1º da Lei 13.701/2003, código de serviço 06807 do Anexo 1 da Instrução Normativa 
SF/SUREM nº 4, de 27 de abril de 2010, relativo a fotografia e cinematografia, inclusive revelação, 
ampliação, cópia, retocagem, reprodução, trucagem e congêneres (inclusive para televisão), sujeitos a 
alíquota de 5%, nos termos do art. 16 da Lei nº 13.701, de 24/12/03, com a redação das Leis nº 14.256, 
de 29/12/06 e nº 14.668, de 14/01/08. 
6. Assim, a consulente deverá recolher o ISS à alíquota de 5% quando da prestação dos serviços 
enquadráveis no código 06807 e emitir Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e, nos termos do Decreto 
nº 50.896, de 1º de outubro de 2009. 

 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
5as Feiras Das 10h às 12hs 

   
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 

6as Feiras Das 09h às 12hs 
Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 



4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h 
às 18hs 

5as Feiras Das 09h às 13hs 
   

Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 

às 18hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
 
6.02 CURSOS CEPAEC 
 

 

MARÇO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   

DATA 
DIA 

SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 
           

7 segunda 
Conversão das 

Demonstrações Contábeis 
para Moeda Estrangeira 

09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Custódio de 
Santana 

           
10 quinta Tributação na Fonte 

(IRPJ/CSLL/PIS e COFINS) 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Wagner 
Mendes  

           
10 quinta Nota Fiscal Eletrônica - com 

exemplos de preenchimento 09h30 às 16h30 R$115,00  R$200,00  6 Antonio Sergio 
de Oliveira  

           
12 sábado Abertura de Empresas - 

Informatizado 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Francisco Motta 
da Silva  

           12, 19 
e 

26/03 
e 

04/04 

sábado 
Retenção na Fonte na 
Prestação de Serviços 

(PIS/COFINS/CSLL/IRRF/ISS 
E INSS 11%) 

09h00 às 18h00 R$405,00  R$700,00  27 
Equipe 

professores 
Sindcont-SP 

           
15 terça 

Convergência Internacionais 
das Novas Normas Contábeis 

no Brasil 
09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Custódio de 

Santana 

           
16 e 17 quarta e 

quinta 
Planejamento Estratégico nas 

Empresas de Serviços 
Contábeis 

09h30 às 18h30 R$245,00  R$440,00  16 Sergio Lopes 

           
17 quinta Sped Fiscal / PIS / COFINS 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Antonio Sergio 

de Oliveira  

           
17 quinta Custos e Formação de Preços  09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Braulino José 

dos Santos 

           



18 sexta 
Imposto de Renda das 

Empresas - "conceitos e 
práticas" 

09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Fábio Sanches 
Molina  

           
18 sexta Obrigações Acessórias nas 

Empresas 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Francisco Motta 
Da Silva 

           
18 e 25 sexta Análise das Demonstrações 

Contábeis  09h30 às 18h30 R$245,00  R$440,00  16 Custódio de 
Santana  

           22 a 
31/03 

e 
01/04 

terça 
Retenção na Fonte na 
Prestação de Serviços 

(PIS/COFINS/CSLL/IRRF/ISS 
E INSS 11%) 

09h00 às 18h00 R$405,00  R$700,00  27 
Lincoln 

Ferrarezi, Ivo 
Viana e Robson 

Brasil 
           

23 e 30 quarta 

Pronunciamentos CPC´s e 
Normas Internacionais de 

Contabilidade Credenciado a 
Educação Continuada - 16 

pontos  

09h30 às 18h30 R$245,00  R$440,00  16 Custódio de 
Santana  

           
24 quinta Administração Eficaz do 

Tempo 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Sergio Lopes 

           
24 quinta Substituição Tributária do 

ICMS - São Paulo 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Antonio Sérgio 
de Oliveira 

           

25 sexta 
Contabilidade Tributária "em 
conformidade com a nova Lei 

das S/A, CPC e RTT" 
09h30 às 18h30 R$ 175,00 R$ 310,00 8 Fabio Sanches 

Molina 

           
25 sexta Fundamentos da 

Contabilidade 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Fábio Sanches 
Molina  

           
25 sexta Demonstração do Valor 

Adicionado 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Geni Francisca 
Vanzo 

           
28 segunda 

Conversão das 
Demonstrações Contábeis 
para Moeda Estrangeira 

09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Custódio de 
Santana 

           
30 quarta Alteração Contratual   - 

Informatizada 09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Francisco Motta 
Da Silva 

           

31 quinta 

Arrendamento Mercantil - 
CPC 06 - O Leasing 

financiando a compra de bens 
da produção e as vantagens 

tributárias 

09h30 às 18h30 R$175,00  R$310,00  8 Fábio Sanches 
Molina  
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